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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO 
PRÓPRIO, DE AFASTAMENTO DA EXASPERAÇÃO DA 
BASILAR, DE ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO DE EXASPERAÇÃO 
E DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DA MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. TRÁFICO DE DROGAS 
CONFIGURADO. A NATUREZA E A QUANTIDADE DAS 
DROGAS JUSTIFICAM A EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FRAÇÃO DE 1/6 APLICADA DE FORMA IDÔNEA. A 
PEQUENA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES NÃO PODE 
AFASTAR A APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DE 2/3. 
PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO PARA 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Jonathan Luan Oleriano 
Loureiro Maria contra o acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, que manteve sua condenação por tráfico 
de drogas, com pena-base elevada em 1/6 em função da 
natureza e quantidade das substâncias apreendidas (42,4g de 
maconha e 9,9g de cocaína) e negou a desclassificação para 
consumo próprio. A defesa requer a desclassificação para o 
delito de porte para uso pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/2006) e 
a redução da fração de exasperação da pena-base, além da 
aplicação da fração máxima de diminuição prevista para o tráfico 
privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se é cabível a 
desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso pessoal; 
(ii) se a fração de aumento de 1/6 aplicada na dosimetria da 
pena-base é adequada; e (iii) qual fração de diminuição deve ser 
aplicada ao tráfico privilegiado, considerando a quantidade e 
variedade das drogas apreendidas.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A desclassificação para consumo próprio não é cabível, pois a 
quantidade de drogas apreendidas, o acondicionamento para 
venda, a apreensão de eppendorfs vazios e dinheiro trocado, e a 
denúncia prévia sobre traficância indicam destinação ao tráfico, 
não ao uso pessoal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
aplicação da fração de 1/6 na exasperação da pena-base 
quando há fundamentação idônea, especialmente em razão da 
natureza e da quantidade das drogas apreendidas, sendo 
adequado o aumento aplicado na origem.
5. No entanto, a fração de 1/3 aplicada para a minorante do 
tráfico privilegiado não é proporcional à pequena quantidade de 
drogas apreendidas (aproximadamente 52,3g no total). A 
jurisprudência desta Corte orienta que, na ausência de 
circunstâncias agravantes relevantes, a pequena quantidade de 
entorpecentes justifica a aplicação da fração máxima de 2/3 na 
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
REDIMENSIONAR A PENA DO RECORRENTE PARA 1 ANO, 
11 MESES E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
PRISIONAL ABERTO, MAIS 194 DIAS-MULTA, COM 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO, A SEREM 
DEFINIDAS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45050965 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:48:14
Publicação no DJEN/CNJ de 24/12/2024. Código de Controle do Documento: 32ea3a83-d155-4cc7-8ae6-6bc56ae662f7



RECURSO ESPECIAL Nº 2164360 - SP (2024/0307535-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JONATHAN LUAN OLERIANO LOUREIRO MARIA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO DE PAULA MIOTO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO 
PRÓPRIO, DE AFASTAMENTO DA EXASPERAÇÃO DA 
BASILAR, DE ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO DE EXASPERAÇÃO 
E DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DA MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. TRÁFICO DE DROGAS 
CONFIGURADO. A NATUREZA E A QUANTIDADE DAS 
DROGAS JUSTIFICAM A EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FRAÇÃO DE 1/6 APLICADA DE FORMA IDÔNEA. A 
PEQUENA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES NÃO PODE 
AFASTAR A APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DE 2/3. 
PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO PARA 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Jonathan Luan Oleriano 
Loureiro Maria contra o acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, que manteve sua condenação por tráfico 
de drogas, com pena-base elevada em 1/6 em função da 
natureza e quantidade das substâncias apreendidas (42,4g de 
maconha e 9,9g de cocaína) e negou a desclassificação para 
consumo próprio. A defesa requer a desclassificação para o 
delito de porte para uso pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/2006) e 
a redução da fração de exasperação da pena-base, além da 
aplicação da fração máxima de diminuição prevista para o tráfico 
privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se é cabível a 
desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso pessoal; 
(ii) se a fração de aumento de 1/6 aplicada na dosimetria da 
pena-base é adequada; e (iii) qual fração de diminuição deve ser 
aplicada ao tráfico privilegiado, considerando a quantidade e 
variedade das drogas apreendidas.

Documento eletrônico VDA45049704 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:28
Código de Controle do Documento: 77f2924b-63da-4c8c-981b-80ab0ff17c98



III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A desclassificação para consumo próprio não é cabível, pois a 
quantidade de drogas apreendidas, o acondicionamento para 
venda, a apreensão de eppendorfs vazios e dinheiro trocado, e a 
denúncia prévia sobre traficância indicam destinação ao tráfico, 
não ao uso pessoal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
aplicação da fração de 1/6 na exasperação da pena-base 
quando há fundamentação idônea, especialmente em razão da 
natureza e da quantidade das drogas apreendidas, sendo 
adequado o aumento aplicado na origem.
5. No entanto, a fração de 1/3 aplicada para a minorante do 
tráfico privilegiado não é proporcional à pequena quantidade de 
drogas apreendidas (aproximadamente 52,3g no total). A 
jurisprudência desta Corte orienta que, na ausência de 
circunstâncias agravantes relevantes, a pequena quantidade de 
entorpecentes justifica a aplicação da fração máxima de 2/3 na 
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
REDIMENSIONAR A PENA DO RECORRENTE PARA 1 ANO, 
11 MESES E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
PRISIONAL ABERTO, MAIS 194 DIAS-MULTA, COM 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO, A SEREM 
DEFINIDAS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JONATHAN LUAN 
OLERIANO LOUREIRO MARIA contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, nos autos da Apelação Criminal n. 1500750-88.2022.8.26.0637.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
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incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
arts. 28, § 2º, e 42 da Lei n. 11.343/2006 e 59 do Código Penal.

As análises das razões motivadas na origem – que a conduta se amolda 
à previsão legal prevista no art. 28 da Lei nº 11.343/2006, bem a exasperação da 
pena-base a fração utilizada para a exasperação deveria ser a de 1/8 – indicam que 
se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da 
Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada: (e-STJ fls. 290-
300):

A quantidade (02 porções de maconha com peso líquido de 42,4 
gramas e 31 porções de cocaína com peso líquido de 9,9 gramas), 
incomum com a figura do usuário; a forma acondicionamento de 
grande parte das drogas apreendidas, própria para a venda a 
varejo; apreensão de inúmeros eppendorfs vazios e de dinheiro 
em notas diversas e trocadas dão a necessária certeza de que a 
droga se destina ao tráfico ilícito.

[...]

Com base nestes dados, cada porção de cocaína equivale a cerca de 
0,25 grama e cada porção de maconha equivale a 0,6 grama. 
Portanto, a quantidade de droga encontrada é suficiente para a 
confecção de cerca de 70 porções de maconha e 39 porções de 
cocaína.

Portanto, pela quantidade de entorpecentes, inconteste que se 
destinava ao consumo de terceiros.

Ademais, havia denúncia informando que o réu estava se 
dedicando à traficância e, em diligências na residência do réu foi 
verificado uma movimentação suspeita, o que ensejou o 
cumprimento de mandado de busca e apreensão, ocasião em que 
foram localizados os entorpecentes, tudo confirmando a 
denúncia.

[...]

Passemos à dosimetria da pena.

Na primeira fase, considerando a natureza de parte das drogas 
apreendidas, a pena base foi fixada em 1/6 acima do mínimo legal, ou 
seja, em 05 anos e 10 meses de reclusão, e no pagamento de 583 
dias-multa, o que não merece qualquer reparo.
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Nos termos do artigo 42 da Lei 11.343/06 deve ser considerada a 
natureza da droga. Em face do bem jurídico protegido, aliado ao 
mencionado dispositivo legal, quanto maior a capacidade de 
viciar da droga, em abstrato, maior a reprovabilidade. No caso, 
foram apreendidas porções de cocaína, o que indica maior 
reprovabilidade, posto que tal entorpecente tem grande 
capacidade de viciar, como é notório e visto em toda a mídia, 
sendo que pode viciar no primeiro uso.

[...]

Desta forma, cabível o aumento em face da natureza do entorpecente 
apreendido.

A Defesa sustenta que o Juiz deve considerar a natureza e a 
quantidade de drogas, concomitantemente, ou seja, alega que não são 
critérios alternativos.

Em que pese entendimento contrário, o entendimento deste Relator é 
no sentido de que possível o aumento somente com fundamento na 
natureza ou apenas na quantidade ou ainda considerando 
concomitantemente a natureza e a quantidade de entorpecentes.

[...]

Portanto, mantém-se o aumento em 1/6, resultando a pena base em 
05 anos e 10 meses de reclusão, e no pagamento de 583 dias-multa.

[...]

A Defesa pediu a redução da fração de aumento para 1/8.

O pedido não comporta acolhimento.

Em observância aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, firmou-se entendimento pacífico no sentido de 
que a exasperação da pena-base, pela existência de 
circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o parâmetro da 
fração de 1/6 para cada circunstância judicial negativa.

Conforme se observa, o Tribunal de origem fundamentou o afastamento 
da desclassificação do delito de tráfico para o de porte para consumo próprio ao 
argumento de que "havia denúncia informando que o réu estava se dedicando à 
traficância e, em diligências na residência do réu foi verificado uma movimentação 
suspeita, o que ensejou o cumprimento de mandado de busca e apreensão, ocasião 
em que foram localizados os entorpecentes, tudo confirmando a denúncia." (e-STJ fl. 
291).

Ademais, quanto à fração de aumento da pena-base, no silêncio do 
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legislador, a doutrina e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento 
da pena-base, por cada circunstância judicial valorada negativamente, sendo o 
primeiro de 1/6 da mínima estipulada e outro de 1/8, a incidir sobre o intervalo de 
apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador, ressalvadas 
as hipóteses em que haja fundamentação idônea e bastante que justifique aumento 
superior às frações acima mencionadas. Além disso, cabe ao juiz 
a discricionariedade de aplicar a pena de acordo com o art. 59 do Código Penal.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu de recurso especial, aplicando o óbice da Súmula n. 7 
do STJ, em relação à pretensão de desclassificação do crime de 
tráfico de drogas para transporte para consumo pessoal.

2. O Tribunal de origem confirmou a condenação por tráfico de drogas, 
com base em provas documentais e orais, especialmente nos 
depoimentos dos policiais militares responsáveis pela prisão em 
flagrante.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se é possível desclassificar o crime de tráfico de drogas para 
uso pessoal, considerando as circunstâncias apuradas na prisão em 
flagrante e a validade dos depoimentos dos policiais como prova.

III. Razões de decidir4. A decisão de origem baseou-se em provas 
suficientes, incluindo depoimentos coerentes dos policiais 
responsáveis pela prisão em flagrante.

5. A quantidade de droga e as circunstâncias da apreensão 
indicam destinação ao tráfico, não ao uso pessoal. A revisão do 
entendimento demandaria reexame de provas, o que é vedado 
pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Os depoimentos coerentes de policiais são 
meios idôneos de prova. 2. A desclassificação mediante 
reconhecimento do transporte para consumo pessoal esbarra no óbice 
da Súmula n. 7 desta Corte."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33;

Súmula n. 7 do STJ.Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp 
n. 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 14/5/2024; AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, Rel. Min. Teodoro 
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Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024.

(AgRg no AREsp n. 2.658.619/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do CPP e 
34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - 
RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo 
Colegiado, afastando eventual vício.

2. À luz do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a natureza e a quantidade da 
droga devem ser consideradas na fixação da pena-base. No caso em 
apreço, verifica-se que 1.352,85g de cocaína evidencia quantidade 
relevante de drogas, a justificar a exasperação da reprimenda basilar.

3. Ademais, o incremento da pena-base foi na fração de 1/6, 
mostrando-se razoável diante da natureza e quantidade das 
drogas apreendidas, inclusive, correspondendo a um dos 
critérios de exasperação da basilar reconhecido por esta Corte 
(fração de 1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo entre 
as penas mínima e máxima cominadas ao delito de tráfico de 
drogas).

4. O pleito de reconhecimento da atenuante da confissão espontânea 
não foi analisado pelo Tribunal de origem, o que impede o exame 
direto por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida 
supressão de instância.

5. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 946.041/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. RECRUDESCIMENTO DA PENA-BASE. VARIEDADE, 
DIVERSIDADE E NOCIVIDADE. QUANTIDADE RAZOÁVEL PARA O 
AUMENTO DE 1/6. ART. 42, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
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PRECEDENTES DESTA CORTE. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias entenderam que a culpabilidade da 
agravante demonstrou reprovabilidade elevada de modo a extrapolar o 
tipo penal em razão da diversidade/variedade de entorpecentes 
apreendidos, e do acentuado grau de nocividade da cocaína, o que 
justificou a exasperação da pena-base, com base no art. 42, caput, da 
Lei n. 11.343/2006.

2. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte, que se firmou no sentido de que , a teor do art. 42, caput, 
da Lei n. 11.343/2006, "a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias 
do art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-
base acima do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte 
apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum 
aplicado" (AgRg no HC n. 905.164/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024).

3. A quantidade de entorpecentes apreendida, embora não seja de 
grande monta, é suficientemente relevante para a exasperação da 
pena-base em 1/6.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.429.225/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

Por outro lado, a análise das razões suscitadas pela origem acerca 
da aplicação da fração máxima de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas indica desconformidade com o entendimento desta Corte (e-STJ fl. 299):

Na terceira fase, não foram consideradas causas de aumento e o 
redutor foi reconhecido na fração de 1/3 considerando a 
quantidade e variedade das drogas apreendidas, o que não 
merece reparos.

Com efeito, foi apreendida quantidade de drogas suficiente para a 
confecção de mais de uma centena de porções individuais e o 
acusado estava comercializando duas variedades de 
entorpecente, o que demonstra maior reprovabilidade da conduta 
a justificar a redução na fração de 1/3.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça se orienta no sentido de 
que, na ausência de circunstâncias agravantes relevantes, a pequena quantidade de 
entorpecentes justifica a aplicação da fração máxima de 2/3 na causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Assim, observa-se divergência das conclusões do Tribunal de origem 
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com o desta Corte Superior , conforme se afere dos seguintes precedentes da Quinta 
Turma:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA 
PENA. INCIDÊNCIA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 2/3. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão monocrática que, embora não tenha conhecido do habeas 
corpus, concedeu a ordem de ofício para aplicar a fração de 2/3 na 
causa especial de diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006 ao réu condenado por tráfico de drogas. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a fração mínima de 
1/6, aplicada pelo Tribunal de origem, observa o princípio da 
proporcionalidade diante da gravidade da conduta; (ii) estabelecer se a 
fração máxima de 2/3 deveria ser aplicada em função da quantidade e 
variedade dos entorpecentes apreendidos. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A aplicação da fração de 1/6, adotada pelo Tribunal de Justiça, não 
se justifica pela quantidade e variedade dos entorpecentes 
apreendidos (3,4g de crack, 24g de maconha e 1,5g de cocaína), que 
caracterizam o agravado como pequeno traficante, cabendo a 
aplicação da fração máxima de 2/3.

4. A jurisprudência do STJ orienta que, quando não há 
circunstâncias agravantes relevantes, a pequena quantidade de 
droga apreendida permite a modulação da pena pela fração de 
2/3. IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A pequena quantidade de drogas apreendidas 
justifica a aplicação da fração máxima de 2/3 da causa de diminuição 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, na ausência de outras 
circunstâncias agravantes.

(AgRg no HC n. 946.307/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

Passo a redimensionar a pena.

Fica mantida a pena-base em 5 anos e 10 meses de reclusão, mais o 
pagamento de 583 dias-multa. Na fase intermediária, ausentes circunstâncias 
agravantes e atenuantes, a pena permanece inalterada. Na terceira fase da 
dosimetria, aplica-se a minorante do tráfico privilegiado na fração de 2/3, fixando-se a 
pena definitiva em 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, mais 194 dias-multa.
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Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
redimensionar a pena do recorrente para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, em 
regime prisional aberto, mais 194 dias-multa, e determinar a substituição da pena 
privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a serem fixadas pelo Juízo da e
xecução, mantidos os demais termos da condenação.

É o voto. 
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